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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 126/24 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão-guia; 
 
- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 
do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo; 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 
ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 
7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
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- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, que reserva às pessoas com 
deficiência percentual de cargos e de empregos públicos ofertados em concursos 
públicos e em processos seletivos no âmbito da administração pública federal direta e 
indireta. 
 
- Resolução CONTRAN nº 304, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre as 
vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que transportem 
pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
 
- Lei Estadual nº 16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de 
inserção do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro 
Autista - TEA nas placas de atendimento prioritário; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 
 
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 
 
- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal de 
Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 
e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades específicas no âmbito da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de São 
Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser comemorado 
anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9508.htm
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- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que institui a Política Municipal de 
Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência.. 
 
- Lei Municipal nº 16.333, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial – Serviço Atende, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.272, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a realização de 
sessões de cinema adaptadas para pessoas com Transtorno do Espectro Autista e 
suas famílias. 
 
- Lei Municipal nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre política 
pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 
 
- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 
 
- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que acrescenta artigo à Lei nº 
17.502, de 3 de novembro de 2020, para dispor sobre a instituição da Carteira de 
Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a criação de um 
complexo de referência e atendimento especializado às pessoas com o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down. 
 
- Lei Municipal n º 17.761, de 23 de março de 2022, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
Municipal do Autista. 

- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa de 
Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 
acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do 
desenvolvimento das habilidades escolares, nas instituições públicas e privadas 
de ensino do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 
 
- Portaria Conjunta SMPED, SMADS, SMC, SEME, SMS, SMTRAB, SMT, SEPP nº 8, 
de 16 de julho de 2007, que institui o Guia de encaminhamento para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida - Volume I - Serviços e Atendimentos oferecidos pela 
PMSP. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17502-de-3-de-novembro-de-2020
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17502-de-3-de-novembro-de-2020
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
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- Portaria SMT nº 92, de 25 de outubro de 2016, que institui o regulamento do Serviço 
de Atendimento Especial Serviço Atende, com as diretrizes, regras e procedimentos 
operacionais para o serviço. 
 
- Portaria SME nº 8.764, de 23 de dezembro de 2016, que regulamenta o Decreto nº 

57.379, de 13 de outubro de 2016, que “Institui no Sistema Municipal de Ensino a 

Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

- Portaria SMS nº 342, de 26 de setembro de 2019, que define e regulamenta o 
serviço Caps infantojuvenil (ij) III, com funcionamento 24h, no município de São Paulo. 

- Portaria SMPED nº 13 , de 21 de maio de 2021, que institui o Grupo de Trabalho 
para "Transtornos do Espectro Autista" da SMPED e dá outras providências. 

- Portaria Conjunta SMPED/SME nº 1, de 28 de setembro de 2021, que dispõe sobre 

as ofertas relativas à formação continuada dos professores da Rede Municipal de 

Educação na Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. 

 

- Resolução SMS nº 7, de 14 de setembro de 2005, que constitui Fórum Municipal de 

Saúde Mental de Crianças e Adolescentes. 

 

- Resolução SMPED/CPA nº 27, de 6 de novembro de 2019, que determina a fixação 

de adesivo com símbolos específicos, indicando quais as pessoas que possuem o 

direito legal de uso destes assentos. 

 

- Resolução SMPED nº 26, de 23 de outubro de 2019, que dispõe sobre a 

representação do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro 

Autista–TEA. 

 

- PL 652/23, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista - TEA, com a garantia de acompanhante 

especializado no âmbito escolar e dá outras providências. 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 São Paulo, 18 de abril de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57379-de-13-de-outubro-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57379-de-13-de-outubro-de-2016

